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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
DEPARTAMENTO ACADÊMICO DE DIREITO - VILHENA

EMENTA DE DISCIPLINA

BACHARELADO EM DIREITO 

UNIR/campus de Vilhena 

Disciplina: Direito Penal IV

Código: DIR00062

Carga horária: 60 Créditos: 03 Período: 6º

Pré-requisito: DIR00052 - Direito Penal III

Obje�vos: conhecer os principais �pos penais previstos na parte especial do Código Penal; conhecer as principais leis penais
extravagantes.

Ementa:  Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a
Administração Pública. Contravenções penais, Decreto-Lei 3688/41. Lei 8.069/90 ECA-atos infracionais. Crimes hediondos: Lei
8.072/90. Tipos penais da lei dos crimes ambientais: Lei 9.605/98. Figuras penais da Lei de Drogas: 11.343/06. Tipos penais da Lei
Maria da Penha: Lei 11.340/06.
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Documento assinado eletronicamente por APARECIDA MAGALI GABRIEL TEIXEIRA, Chefe de Departamento, em 29/01/2024, às
11:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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